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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS


1ª Promotoria de Justiça da Comarca de João Pinheiro
Inquérito Civil nº MPMG-0363.18.001007-8
Representante: de ofício
Representados: Carlos Gonçalves da Silva, Sebastião Alves Menezes e Ésio Cristino Silveira
Área de atuação: Patrimônio Público

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

EMENTA: TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA CELEBRADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS E OS REPRESENTADOS Carlos Gonçalves da Silva, Sebastião Alves Menezes e ÉSio Cristino SiLveira
Aos 15 de março de 2019,  na sede da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de João Pinheiro, pelo presente instrumento, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347 de 24 de julho de 1985, acrescentado pelo art. 113 da Lei nº 8.078, de 11 de novembro de 1990, de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por seu Promotor de Justiça, Fábio Alves Bonfim, e, de outro, os representados CARLOS GONÇALVES DA SILVA, brasileiro, casado, empresário, ex-prefeito municipal de João Pinheiro, RG nº MG-2.439.087, inscrito no CPF sob o nº 389.224.446-49, residente e domiciliado na rua Aparício Saraiva, nº 863, centro, João Pinheiro/MG, SEBASTIÃO ALVES DE MENEZES, brasileiro, casado, administrador, RG nº 4.330.210 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº  572.005.056-68, residente e domiciliado na rua Lino José dos Santos, nº 571, bairro União, João Pinheiro/MG e ÉSIO CRISTINO SILIVEIRA, brasileiro, solteiro, motorista, RG nº MG-12.422.242, inscrito no CPF/MF sob o nº 050.915.576-60, residente e domiciliado na rua Roberto Donizete Mota, nº 1458, bairro Aeroporto, João Pinheiro/MG, todos assistidos pelo advogado Dr. Paulo Henrique Lousada, OAB/MG nº 118.796,  doravante denominado COMPROMISSADO, com a devida anuência e participação da PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO, pessoa jurídica de direito privado interno, com sede na Praça Coronel Hermógenes, 60, centro, nesta cidade, neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal Edmar Xavier Maciel, RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA mediante os seguintes termos:
CONSIDERANDO que o artigo 127 da Constituição Federal de 1988 determina que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO 
que o inciso III do artigo 129 de nossa Carta Magna estatui que é função do Ministério Público a proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal e Estadual, entre os quais os referentes à moralidade, à legalidade e à impessoalidade administrativa;

CONSIDERANDO que a necessidade de efetivação dos direitos e das garantias fundamentais do Estado brasileiro pós-1988 desenvolve-se com vistas à superação da tradição demandista de acesso ao Judiciário, para alcançar novas formas de resolução de conflitos, com acesso eficiente e resolutivo à Justiça;
CONSIDERANDO que os princípios e as normas estatuídas pelo Código de Processo Civil de 2015 incorporam mecanismos de autocomposição de conflitos, cuja diretriz eleva os poderes da ação resolutiva, superando-se a forma rígida, tradicional e única de realização dos direitos por meio da imposição estatal da sentença;

CONSIDERANDO que a Resolução CNMP nº 118/2014, recomendou a implementação geral de mecanismos de autocomposição, tais como a negociação, a mediação, a conciliação, o processo restaurativo e as convenções processuais, o que foi referendado ainda pela Recomendação CNMP nº 54/2017, que dispõe sobre a Política Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público brasileiro;

CONSIDERANDO que a transação, a suspensão condicional do processo (Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995) e, mais recentemente, a colaboração premiada (Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013), no campo penal, e o acordo de leniência (Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013), nos campos administrativo e civil das pessoas jurídicas, permitem afastar a incidência estrita de determinados comandos legais penalizadores e sancionatórios em suas respectivas áreas, quando da realização do bem jurídico protegido for atingida;

CONSIDERANDO que a Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) permite o acordo de leniência como negócio atípico em processo de improbidade administrativa de pessoas jurídicas;

CONSIDERANDO que a Lei Anticorrupção, em interseção com a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), forma um microssistema legal de combate aos atos lesivos ao patrimônio público, cuja convencionalidade passou a ser admitida pelo art. 36, §4º, da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, como foram de resolução de conflitos;

CONSIDERANDO que o acordo de ajustamento de conduta proporciona, a um só tempo, solução mais célere às lesões a direitos transindividuais e eficácia à tutela coletiva desses interesses, bem como, reflexamente, contribui para o descongestionamento do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO que é do interesse público a responsabilização do agente pelos ilícitos que causar, inclusive aqueles advindos da prática de atos de improbidade administrativa;

CONSIDERANDO que a Resolução CNMP nº 179/2017 admite a possibilidade de compromisso de ajustamento de conduta nas hipóteses configuradoras de improbidade administrativa, sem prejuízo do ressarcimento ao erário e da aplicação de uma ou de algumas sanções previstas em lei, de acordo com a conduta ou o ato praticado;

CONSIDERANDO que os compromissários reconheceram que as inexigibilidades de licitação nº 002/2014, 003/2014 e 004/2014 foram ilegais, já que não se enquadraram nas hipóteses previstas nos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/93, mas procuraram esse Ministério Público de maneira espontânea, demonstrando sua intenção de resolução consensual, 
CONSIDERANDO que os bens foram adquiridos dentro do valor de mercado, assim como foram ou estão sendo utilizados pela municipalidade, restando apenas a imputação da prática prevista no artigo 11 da Lei nº 8.429/92, ante a ilegalidade da dispensa;

CONSIDERANDO que o Superior Tribunal de Justiça tem o seguinte entendimento acerca do ressarcimento por serviços prestados:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO POPULAR. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HOSPITALARES. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. NÃO CONFIGURAÇÃO. INDEVIDA DISPENSA DE LICITAÇÃO. PREJUÍZO AO ERÁRIO. DANO IN RE IPSA. RESSARCIMENTO AOS COFRES PÚBLICOS. EXCLUSÃO DOS VALORES RELATIVOS AOS SERVIÇOS EFETIVAMENTE PRESTADOS. PROIBIÇÃO DO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 1. Registre-se que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/73; por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, observa-se a diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/73 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça).
2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC/73, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a contratação direta de empresa prestadora de serviço, quando não caracterizada situação de dispensa ou inexigibilidade de licitação, gera lesão ao erário, vez que o Poder Público perde a oportunidade de contratar melhor proposta, dando ensejo ao chamado dano in re ipsa, decorrente da própria ilegalidade do ato praticado.
4. O entendimento prevalecente no STJ sinaliza para a impossibilidade de devolução de todos os valores pagos no âmbito do contrato anulado, se verificada a efetiva prestação dos serviços contratados, em ordem a se evitar o enriquecimento sem causa da Administração Pública.
5. Recurso especial parcialmente provido.

CONSIDERANDO que a aplicação das sanções estampadas no artigo 12 da Lei nº 8.429/92 demanda a análise detida acerca gravidade do ato praticado pelo agente;

CONSIDERANDO que a doutrina nacional exige a aplicação de um juízo de proporcionalidade quando da prolação da sentença condenatória no campo da improbidade administrativa, sendo que o mesmo deve ser exigido quando da realização de termo de ajustamento de conduta com o Ministério Público. Vejamos:

A aplicação das sanções pressupõe, como adiantamos, a observância do princípio da proporcionalidade, exigindo-se correlação entre a natureza da conduta de improbidade e a penalidade imposta ao autor. A aplicação do princípio é relevantíssima no caso de improbidade em virtude de a lei apresentar tipos abertos, dando margem a interpretações abusivas. Desse modo, condutas de menor gravidade não são suscetíveis de sanções mais severas do que exige a natureza da conduta. (...).
 (Grifo nosso).
CONSIDERANDO que a aplicação de algumas das sanções estampadas no inciso III do artigo 12 da Lei de Improbidade Administrativa (multa civil e pagamento de dano moral coletivo) se mostram suficientes a reprimir a conduta ímproba de forma célere;
CONSIDERANDO que a demonstração de suas intenções permite que sejam aplicadas penalidades menos severas;

CONSIDERANDO que o Termo de Ajustamento de Conduta é forma extrajudicial e célere de regularização de condutas administrativas desviadas, no âmbito da tutela do Patrimônio Público:
RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA E ASSUNÇÃO DE OBRIGAÇÕES, na forma do que dispõe o art. 127 da Constituição da República, art. 5º § 6º da Lei nº 7347/85 e, que se regerá pelas seguintes cláusulas:
Cláusula primeira: OS COMPROMISSÁRIOS reconhecem que as inexigibilidades de licitação nº 002/2014, 003/2014 e 004/2014 foram ilegais, pois não se enquadraram nas hipóteses dos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/93, entretanto, ressaltam que os ônibus foram comprados dentro de valor do mercado e foram utilizadas para o devido interesse público.
Parágrafo único. OS COMPROMISSÁRIOS assumem a obrigação de não impugnar judicialmente o presente acordo, sendo o mesmo firmado de livre e espontânea vontade, após prévio conhecimento de seus termos e com o devido acompanhamento de advogado em todos os seus atos.
Cláusula Segunda – OS COMPROMISSÁRIOS, em virtude da ilegalidade praticada, pagarão, de maneira solidária, à Prefeitura Municipal de João Pinheiro, a título de multa civil, nos moldes do inciso III do artigo 12 da Lei nº 8.429/92 e inciso I do artigo 4º da Resolução CSMP nº 3, de 23 de novembro de 2017, o valor de R$ 11.517,41.
Parágrafo único. O pagamento será efetuado diretamente e de forma imediata à Prefeitura Municipal de João Pinheiro, podendo, entretanto, ser efetuada a devida compensação com créditos que possuírem com a municipalidade, contando com a devida anuência do Sr. Prefeito Municipal de João Pinheiro, presente neste ato.
Cláusula Terceira – OS COMPROMISSÁRIOS a título de dano moral coletivo, nos moldes do inciso IV do artigo 4º da Resolução CSMP nº 3, de 23 de novembro de 2017, pagarão, no prazo de 10 dias a contar da assinatura do presente termo, o valor de R$ 17.482,59, em favor da conta corrente do Conselho Municipal de Segurança Pública de João Pinheiro (Agência nº 3135-6 – SICOOB CREDIPINHO; Conta Corrente nº 12.396-0), visando contribuir para a reforma da nova sede da Polícia Militar, órgão que vem ajudando o Ministério Público em diversas diligências no âmbito do Patrimônio Público.
Cláusula Quarta - Fica estabelecida aos COMPROMISSÁRIOS a multa de R$ 1.000,00 (mil reais), monetariamente atualizados pelo IGPM, por dia para eventual descumprimento do contido no presente Termo de Ajustamento de Conduta, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, inclusive criminais e cíveis por atos de improbidade administrativa, além da revogação do presente acordo.

Parágrafo primeiro - Os valores referentes à multa mencionada no caput serão revertidos ao Fundo Especial do Ministério Público do Estado de Minas Gerais - FUNEMP, sem prejuízo da execução específica das aludidas obrigações e ajuizamento de ação civil de improbidade administrativa.
Parágrafo segundo - A multa estabelecida passará a fluir a partir do primeiro dia útil seguinte ao do descumprimento da obrigação, independentemente de prévia notificação aos COMPROMISSÁRIOS, cessando apenas quando estes comprovarem, por escrito, que as implementaram.
Parágrafo terceiro – O não pagamento da multa implicará ainda em sua cobrança pelo Ministério Público, corrigida monetariamente pelo índice do INPC e juros de 1% (um por cento) ao mês e multa de 10% (dez por cento) sobre o montante apurado, capitalizado mensalmente pelo regime de juros simples. 
Cláusula Quinta – O Termo de Ajustamento de Conduta será encaminhado ao Conselho Superior do Ministério Público, em conjunto com o inquérito civil, para análise da regularidade, legalidade e pertinência, nos moldes do artigo 6º da Resolução nº 3, de 23 de novembro de 2017.
Cláusula Sexta - Ficam cientes os COMPROMISSÁRIOS de que este Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta tem eficácia plena, desde a data de sua assinatura, valendo como título executivo extrajudicial, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85 e do art. 785, XII, do Código de Processo Civil, após sua homologação pelo Conselho Superior do Ministério Público.
E, por estarem de acordo com as cláusulas retro transcritas, firmam o presente compromisso, para todos os efeitos legais, em três vias.
Fábio Alves Bonfim
Promotor de Justiça

Compromitente
Carlos Gonçalves da Silva
Compromissário

Sebastião Alves de Menezes
Compromissário

Ésio Cristino Silveira
Compromissário

Paulo Henrique Lousada
OAB/MG nº 118.796
INTERVENIENTE:

Edmar Xavier Maciel

Prefeito Municipal de João Pinheiro 
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